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APELAÇÃO  CÍVEL. RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO 
CIVIL. EXCLUSÃO DO PATRONÍMICO DO CÔNJUGE 
APÓS  O  MATRIMÔNIO.  MOTIVAÇÃO 
IRRELEVANTE.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- A inclusão do sobrenome do marido ao sobrenome da 
esposa é opção das partes,  mas a retificação posterior, 
com  o  retorno  ao  patronímico  original,  quando  não 
advinda da dissolução do casamento, demandará prova 
de situação excepcional a justificar a pretensão.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em,  conhecer do 
recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  APELAÇÃO  CÍVEL interposto  por 
SILVANA  DOS REIS AMARANTE  em face  da  sentença  proferida  pelo 
Juízo  de  Direito  da  Vara  de  Feitos  Especiais  da  Comarca  de  Campina 
Grande que,  nos  autos  da  AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO 
CIVIL objetivando  a  alteração  na  Certidão  de  Casamento,  julgou 
improcedente o pedido inicial (fls. 21/23).

A apelante alega que deseja voltar a usar o patronímico 
de solteira, eis que sempre foi por ele conhecida, jamais sendo identificada 
pelo patronímico de casada. Ainda, alega que a alteração desejada não trará 
prejuízo à coletividade.

Pugna pela reforma da sentença,  para que seu pedido 
seja  julgado  procedente  e,  no  registro  civil  de  casamento,  seu  nome 
SILVANA AMARANTE SILVA, volte a ser grafado como de solteira, qual 
seja: SILVANA DOS REIS AMARANTE.

Sem contrarrazões.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 35/38).

É o relatório.

V O T O
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Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado

Cuida-se de AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO 
CIVIL, na qual a requerente pugna para que o patronímico de casada seja 
retirado do seu nome, passando a usar o antigo patronímico de solteira.

Pois  bem.  A  principio,  insta  salientar  que,  os 
assentamentos  feitos  nos  registros  públicos  observam  o  princípio  da 
imutabilidade, essencial ao implemento da finalidade de conferir segurança 
às relações jurídicas, através da publicidade das informações sobre o estado 
das pessoas.

Quem  pretender  que  se  retifique  assentamento  no 
Registro  Civil,  requererá,  em  petição  fundamentada  e  instruída  com 
documentos ou com indicação de testemunhas, que o Juiz o ordene, ouvido 
o órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de 05 dias, que 
correrá em cartório (art. 109, da Lei Federal 6.015/73).

O  registro,  por  ser  documento  público  dotado  de  fé 
pública,  deve espelhar a verdade,  e,  caso contenha algum equívoco,  este 
deverá ser retificado, desde que se comprove, de forma inequívoca, o erro 
nele contido.

Especificamente no que concerne ao nome civil, a Lei nº 
6.015/73 traz proteção especial, estabelecendo os artigos 57 e 58:

“Art.  57  -  Qualquer  alteração  posterior  de  nome,  somente  por 

exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público, 

será permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, 

arquivando-se  o  mandato  e  publicando-se  a  alteração  pela 

imprensa (...).
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Art. 58 - O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua 

substituição por apelidos públicos e notórios.

Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida 

em  razão  de  fundada  coação  ou  ameaça  de  crime,  por 

determinação,  em  sentença,  de  juiz  competente,  ouvido  o 

Ministério Público.”

Em  comentário  sobre  o  assunto,  THEOTONIO 
NEGRÃO e JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, apreciando o disposto pelo artigo 
109  da  legislação  apontada,  esclarecem  que  “A  jurisprudência  tem 
autorizado  alterações  no  nome  também  para:  substituição  de  parte  de 
prenome,  ante  a  comprovação  de  que  a  pessoa  'é  alvo  de  constantes 
deboches e humilhações' em razão de seu nome, é conhecida em seu meio 
pelo nome que se pretende adotar e não tem contra si ajuizadas demandas 
cíveis nem criminais (STJ-RT 836/147: 3ª T)” (in Código de Processo Civil e 
legislação processual em vigor, 39ª ed., São Paulo: Saraiva, 2007, pág. 1907).

O que se observa, portanto, é que a legislação aplicável à 
espécie permite a alteração do nome apenas em hipóteses excepcionais, a 
teor do que estabelece a Lei de Registros Públicos.

Na hipótese, a apelante alega que sempre foi conhecida e 
identificada pelo patronímico de solteira, mesmo após o seu casamento.

Contudo,  inexiste  qualquer  hipótese  excepcional  que 
autorize  a  modificação  do  assento  da  requerente,  na  medida  em  que  o 
registro deve retratar a situação vivenciada à época do casamento, além da 
ausência  de  prejuízo,  tendo  em  vista  que  a  requerente  permanece  na 
constância do casamento, não sendo o caso de divórcio ou dissolução de 
sociedade conjugal.

Conforme  observou  o  parquet  de  segundo  grau,  “na 
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hipótese em tela, porém, após detida análise do caderno processual, conclui-
se que o caso não se enquadra em nenhuma das exceções acima apontadas, 
mas, se trata de mero descontentamento da apelante em relação à adoção do 
sobrenome “SILVA” de seu marido.” (fls. 37).

Com essas considerações,  em harmonia com o Parecer 
Ministerial de segundo grau, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

 
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado na Sessão Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.148, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, 
além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado 
para  substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão  o 
Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de agosto de 
2016.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
           R E L A T O R 
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